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RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEX DE SOUZA PEREDO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS

 SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA.CORPUS
REGIME SEMIABERTO. SEM FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 

 impetrado como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus
contra  acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já
transitado em julgado, que condenou o agravante à pena de 01
(um) ano de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do
delito de furto simples.
II. Questão em discussão
2. A discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de 

impetrado como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus 
contra acórdão já transitado em julgado  e se há ilegalidade na
fixação do regime semiaberto e na negativa de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos.
III. Razões de decidir
3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
processar e julgar impetrado como substitutivo de habeas corpus 
revisão criminal em face de acórdão já transitado em julgado,
conforme art. 105, I, "e", da Constituição Federal.
4. A fixação do regime inicial semiaberto para réu reincidente,
condenado a pena de 01 (um)  ano de reclusão, está em
conformidade com a Súmula n. 269/STJ, que autoriza tal regime em
hipóteses excepcionais.
5. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos foi devidamente justificada pelo Tribunal
estadual, considerando a gravidade do crime anterior e a
reincidência do agravante.
IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental não provido.
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1. O Superior Tribunal de Justiça não possuiTese de julgamento: 
competência para processar e julgar  impetrado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal contra acórdão já transitado em
julgado. 2. A fixação do regime inicial semiaberto para réu
reincidente, condenado a pena de 01 (um) ano de reclusão, está em
conformidade com a Súmula n. 269/STJ. 3. A negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
pode ser justificada pela gravidade do crime anterior e pela
reincidência do agravante.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, "c", ''e'' § 3º; CP, art. 44, § 3º.

STJ, AgRg no HC n. 641.684/SC,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
03.08.2021; STJ, AgRg no HC n. 633.925/SP, rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no25/05/2021
HC n. 649.369/SP, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em .06/04/2021

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a , por unanimidade, negar07/08/2025 13/08/2025
provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio
Schietti Cruz e Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Sebastião Reis Júnior.
 
                    Brasília, .14 de agosto de 2025

 

Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(Desembargador Convocado do TJSP)

Relator

Documento eletrônico VDA49532366 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO   Assinado em: 14/08/2025 15:52:30
Publicação no DJEN/CNJ de 18/08/2025. Código de Controle do Documento: cdad8933-99e2-4393-9330-b8e9a9990400



AgRg no HABEAS CORPUS Nº 1004765 - SP (2025/0179319-3)

RELATOR : MINISTRO OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO
(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJSP)

AGRAVANTE : ALEX DE SOUZA PEREDO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS
 SUBSTITUTIVO DE REVISÃO CRIMINAL. DOSIMETRIA.CORPUS

REGIME SEMIABERTO. SEM FLAGRANTE ILEGALIDADE. AGRAVO
REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de 
 impetrado como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus

contra  acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, já
transitado em julgado, que condenou o agravante à pena de 01
(um) ano de reclusão, em regime inicial semiaberto, pela prática do
delito de furto simples.

II. Questão em discussão

2. A discussão consiste em saber se é possível o conhecimento de 
impetrado como substitutivo de revisão criminalhabeas corpus 

contra acórdão já transitado em julgado  e se há ilegalidade na
fixação do regime semiaberto e na negativa de substituição da pena
privativa de liberdade por restritiva de direitos.

III. Razões de decidir

3. O Superior Tribunal de Justiça não possui competência para
processar e julgar impetrado como substitutivo de habeas corpus 
revisão criminal em face de acórdão já transitado em julgado,
conforme art. 105, I, "e", da Constituição Federal.
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4. A fixação do regime inicial semiaberto para réu reincidente,
condenado a pena de 01 (um)  ano de reclusão, está em
conformidade com a Súmula n. 269/STJ, que autoriza tal regime em
hipóteses excepcionais.

5. A negativa de substituição da pena privativa de liberdade por
restritiva de direitos foi devidamente justificada pelo Tribunal
estadual, considerando a gravidade do crime anterior e a
reincidência do agravante.

IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental não provido.

1. O Superior Tribunal de Justiça não possuiTese de julgamento: 
competência para processar e julgar  impetrado comohabeas corpus
substitutivo de revisão criminal contra acórdão já transitado em
julgado. 2. A fixação do regime inicial semiaberto para réu
reincidente, condenado a pena de 01 (um) ano de reclusão, está em
conformidade com a Súmula n. 269/STJ. 3. A negativa de
substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos
pode ser justificada pela gravidade do crime anterior e pela
reincidência do agravante.

CF/1988, art. 105, I, "e"; CP, art. 33,Dispositivos relevantes citados: 
§ 2º, "c", ''e'' § 3º; CP, art. 44, § 3º.

STJ, AgRg no HC n. 641.684/SC,Jurisprudência relevante citada: 
rel. Min. João Otávio de Noronha, Quinta Turma, julgado em
03.08.2021; STJ, AgRg no HC n. 633.925/SP, rel. Min. Sebastião
Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no25/05/2021
HC n. 649.369/SP, rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma,
julgado em .06/04/2021

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por ALEX DE SOUZA
PEREDO contra decisão de minha lavra, na qual não conheci do habeas corpus
(fls. 345-347).

Consta dos autos que o agravante foi condenado às penas de 01 (um)
ano de reclusão, em regime inicial semiaberto, e 10 (dez) dias-multa pela
prática do delito previsto no art. 155, , do Código Penal. Foi deferido aocaput
acusado o recurso em liberdade.

Nas razões do , a Defesa sustentou que a pena de 01 (um) ano dewrit
reclusão imposta ao paciente por furto simples deve ser substituída por pena
restritiva de direitos, conforme o art. 44, §3º, do Código Penal.
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Argumentou que a reincidência do paciente não é específica, pois
decorre de crime de natureza diversa, o que não impede a substituição.

Alegou que a sentença de primeiro grau e o acórdão do TJSP
omitiram a análise da possibilidade de substituição da pena, violando o
princípio da fundamentação das decisões judiciais e configurando
constrangimento ilegal.

Aduziu que a manutenção da pena privativa de liberdade em regime
semiaberto é desproporcional e contrária aos princípios da individualização da
pena e da intervenção mínima, especialmente considerando que o paciente
demonstrou arrependimento, devolveu o bem furtado e está em processo de
ressocialização.

Citou que a jurisprudência do STJ e do STF reconhece a
possibilidade de substituição da pena privativa de liberdade por restritiva de
direitos, mesmo em casos de reincidência genérica, desde que o crime não
envolva violência ou grave ameaça.

Às fls. 345-347, o pedido do  não foi conhecido.writ
Nas razões do regimental, a parte reitera a alegação de ilegalidade na

fixação de regime semiaberto e possibilidade de substituição da pena privativa
de liberdade por restritiva de direitos.

Requer a reconsideração da decisão agravada ou a submissão do
agravo ao Colegiado competente.

É o relatório.

VOTO

O inconformismo não prospera.
Consoante destacado na decisão impugnada, o presente habeas

 foi impetrado contra o acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Sãocorpus
Paulo, . Diante dessa situação, não deve serjá transitado em julgado
conhecido este , , emwrit manejado como substitutivo de revisão criminal
hipótese na qual não houve inauguração da competência desta Corte.

De fato, nos termos do art. 105, inciso I, alínea "e", da Constituição
da República, compete ao Superior Tribunal de Justiça, , originariamente as
revisões criminais e as ações rescisórias de seus julgados.

Acerca da questão, cito os seguintes precedentes das Turmas que
compõem a Terceira Seção desta Corte:

 
AGRAVO REGIMENTAL. HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. CRIME CONTRA O PATRIMÔNIO. ESTELIONATO.
ACORDO DE NÃO PERSECUÇÃO PENAL. DENÚNCIA RECEBIDA.
REPRESENTAÇÃO DA VÍTIMA. RETROATIVIDADE. IMPOSSIBILIDADE.
LEI N. 13.964/2019. ENTENDIMENTO DO STJ. DECISÃO MANTIDA.
1. É inadmissível habeas corpus em substituição ao recurso
próprio, também à revisão criminal, impondo-se o não
conhecimento da impetração, salvo se verificada flagrante
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ilegalidade no ato judicial impugnado apta a ensejar a
concessão da ordem de ofício.
[...].
4. Mantém-se integralmente a decisão agravada cujos fundamentos
estão em conformidade com o entendimento do STJ sobre a matéria
suscitada.
5. Agravo regimental desprovido (AgRg no HC n. 641.684/SC, rel.
Ministro João Otávio de Noronha, , julgado em Quinta Turma

, DJe de - grifamos).03/08/2021 06/08/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. WRIT IMPETRADO
CONTRA ACÓRDÃO TRANSITADO EM JULGADO, SUCEDÂNEO DE
REVISÃO CRIMINAL. INEXISTÊNCIA DE JULGAMENTO DE MÉRITO
NESTA CORTE. INCOMPETÊNCIA DO STJ. TESE QUE PREVALECE NO
ÂMBITO DESTA CORTE SUPERIOR DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE
ILEGALIDADE FLAGRANTE. QUESTÃO ANALISADA EM HABEAS
CORPUS ANTERIOR. REITERAÇÃO DE PEDIDO.
1. Não deve ser conhecido o writ que se volta contra sentença
condenatória já transitada em julgado, manejado como
substitutivo de revisão criminal, em hipótese na qual não
houve inauguração da competência desta Corte Superior. Nos
termos do art. 105, I, e, da Constituição Federal, compete ao
Superior Tribunal de Justiça processar e julgar,
originariamente, as revisões criminais e as ações rescisórias
de seus julgados. Precedentes da Quinta e Sexta Turmas do
Superior Tribunal de Justiça.
2. Não se constata, no caso, flagrante ilegalidade apta a ensejar a
concessão de habeas corpus, de ofício, tendo em vista que o writ é
mera reiteração de pedido anterior, cuja decisão já transitou em
julgado, em que há identidade de partes, de pedido e de causa de
pedir, além de impugnarem ambos o mesmo acórdão.
3. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 633.925/SP, rel.
Ministro Sebastião Reis Júnior, , julgado em Sexta Turma

, DJe de – grifamos).25/05/2021 04/06/2021
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. SUBSTITUTIVO DE
REVISÃO CRIMINAL. AUSÊNCIA DE JULGADO NO STJ.
INCOMPETÊNCIA. DESACATO. REGIME INICIAL. PENA IGUAL OU
INFERIOR A 4 ANOS. REINCIDÊNCIA.FLAGRANTE ILEGALIDADE NÃO
VERIFICADA. SÚMULA N. 269 DO STJ. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. Por força do art. 105, I, ''e'', da Constituição Federal, a
competência do STJ para processar e julgar revisão criminal
limita-se às hipóteses de seus próprios julgados. O óbice acima
apontado só pode ser superado quando demonstrado, de plano,
uma das hipóteses previstas no art. 621 do CPP.
2. Na espécie, a condenação do agravante transitou em julgado
e não há, no STJ, julgamento de mérito passível de revisão, o
que denota a incompetência deste Tribunal para o

Não há também manifestaprocessamento do presente pedido. 
ilegalidade a autorizar a concessão da ordem de ofício.
3. É idônea a fixação do regime inicial semiaberto ao reincidente
condenado a pena de 10 meses e 15 dias de detenção, a teor da
Súmula n. 269 do STJ.
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4. Agravo regimental não provido (AgRg no HC n. 649.369/SP, rel.
Ministro Rogerio Schietti Cruz, , julgado em Sexta Turma

, DJe  – grifamos).06/04/2021 15/04/2021
 

HABEAS CORPUS.AGRAVO REGIMENTAL EM  TRÁFICO DE DROGAS.
ASSOCIAÇÃO PARA O NARCOTRÁFICO. DOSIMETRIA DE PENA.

QUANTUM CIRCUNSTÂNCIAS JUDICIAIS DESFAVORÁVEIS. DE
AUMENTO. DISCRICIONARIEDADE DO JULGADOR. CAUSA DE
DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI N. 11.343/2006.
INAPLICABILIDADE. CONDENAÇÃO PELO ART. 35 DA LEI DE
DROGAS. SENTENÇA TRANSITADA EM JULGADO. INEXISTÊNCIA DE
FLAGRANTE ILEGALIDADE NA APLICAÇÃO DA REPRIMENDA.

 MANDAMUS HIPÓTESE DE NÃO CONHECIMENTO DO MANUTENÇÃO
DA DECISÃO POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO
REGIMENTAL IMPROVIDO.
[...].
4. Tratando-se de impetração que se destina a atacar acórdão
proferido em sede de apelação criminal, já transitado em
julgado, contra o qual seria cabível a interposição de revisão
criminal, depara-se com flagrante utilização inadequada da
via eleita, circunstância que impede o seu conhecimento.
5. Tendo sido proferida em consonância com o entendimento
jurisprudencial adotado neste Sodalício deve ser mantida a decisão
impugnada, pelos seus próprios fundamentos.
6. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 486.185/SP, rel.
Ministro Jorge Mussi, , julgado em , DJeQuinta Turma 23/04/2019
de  – grifamos).07/05/2019
 
Ademais, reitero , apta anão haver, no caso, flagrante ilegalidade

ensejar a concessão de  de ofício.habeas corpus
Com efeito, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça,

conforme dispõe a Súmula n. 269/STJ, autoriza, em hipóteses excepcionais, o
estabelecimento do regime semiaberto em favor do réu reincidente, desde que a
pena seja igual ou inferior a 04 (quatro) anos de reclusão e as circunstâncias
judiciais lhe sejam favoráveis.

No caso, verifica-se que, não obstante a pena final cominada ao réu
seja de 01 (um) ano de reclusão, a presença da reincidência impede a fixação
do modo aberto para o resgate da sanção reclusiva, nos termos do art. 33, § 2º,
"c", e § 3º, do Código Penal.

Por fim, quanto ao pleito de substituição da pena privativa de
liberdade por restritivas de direitos, embora o sentenciado não seja reincidente
específico, o Tribunal estadual entendeu não ser a medida socialmente
recomendada, em razão da gravidade do crime anterior, encontrando-se a
negativa de substituição devidamente justificada.

Nesse sentido:
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS. FURTO
QUALIFICADO. SUBSTITUIÇÃO DE PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE
POR RESTRITIVA DE DIREITOS. INVIABILIDADE. MEDIDA NÃO
RECOMENDÁVEL. REINCIDÊNCIA. PRIMEIRO CRIME COMETIDO
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(ROUBO) TEM A VIOLÊNCIA (OU GRAVE AMEAÇA) COMO ELEMENTO
DA TIPICIDADE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL. AUSÊNCIA.
1. No caso, a decisão agravada deve ser mantida, pois inaplicável a
regra prevista no art. 44, § 3º, do CP, uma vez que não se mostra
socialmente recomendável, isso porque o primeiro crime cometido pelo
agravante (roubo) tem a violência (ou grave ameaça) como elemento
típico objetivo. Apesar de não existir reincidência específica para os
fins do art. 44, § 3º, do CP, este STJ já rejeitou a substituição em
hipóteses análogas, porque a análise da suficiência do benefício,
para os réus reincidentes, deve ser feita à luz da condenação

 (AgRg no AREsp n. 1.716.664/SP, Ministro Ribeiro Dantas,anterior
Terceira Seção, DJe de ).31/8/2021
2. Agravo regimental improvido (AgRg no HC n. 775.644/SC, relator
Ministro Sebastião Reis Júnior, Sexta Turma, julgado em 

, DJe de ).13/03/2023 16/03/2023

Assim, por não terem sido declinados, nas razões recursais,
fundamentos jurídicos que infirmem os motivos da decisão, ora agravada, deve
esse ato ser integralmente mantido por seus próprios fundamentos.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.
É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

AgRg no HC 1.004.765 / SP
Número Registro: 2025/0179319-3 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
15002392420228260077 20295572022

Sessão Virtual de  a 07/08/2025 13/08/2025

Relator do AgRg 

Exmo. Sr. Ministro OTÁVIO DE ALMEIDA TOLEDO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJSP)

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

 Subprocuradora-Geral da República

Exma. Sra. ANDRÉA HENRIQUES SZILARD

 Secretário

Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : RAFAEL NONAKA DA SILVA
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : ALEX DE SOUZA PEREDO (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : DIREITO PENAL - CRIMES CONTRA O PATRIMÔNIO - FURTO

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : ALEX DE SOUZA PEREDO (PRESO)
ADVOGADOS : BRUNO FÉLIX DE PAULA - SP375946

RAFAEL NONAKA DA SILVA - SP377457
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A SEXTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 07/08/2025
a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do13/08/2025
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Sebastião Reis Júnior, Rogerio Schietti Cruz e
Antonio Saldanha Palheiro votaram com o Sr. Ministro Relator. Presidiu o julgamento o Sr.
Ministro Sebastião Reis Júnior.

 

Brasília, 13 de agosto de 2025
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